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 DECRETO N.º 629, DE 18 DE MARÇO DE 2021.
 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIP
de suas atribuições legais, conforme determina o art. 30 da Constituição Federal, bem como o art. 71, inciso VIII, da Lei Org
Municipal, e demais normas que regem a matéria, e
 
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID
CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de
Importância Nacional - ESPIN, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID
em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde caracterizou a COVID
CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus
respectivos regulamentos;  
CONSIDERANDO, a Portaria MS/GM n.º 356, de 11 de Março de 2020, do Ministério da Saúde, que regulamentou e 
operacionalizou o disposto na Lei Federal n.º 13.979, de 06 de Fevereiro de 2020; 
CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID
Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, em Fevereiro de 2020; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n.º 4621
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (COVID
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n.º 0446
Estado do Espírito Santo decorrente de desastre natural classificado como grupo biológico/epidemias e tipo doenças infecciosa
virais (COBRADE 1.5.1.1.0); 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 573, de 16 de abril de 2020, que 
Rio Novo do Sul (ES), em razão das medidas de enfrentamento da pandemia da covid
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P O D E R    E X E C U T I V O   M U N I C I P A L
Lei Orgânica do Município de Rio Novo do Sul-ES Art. 84

Lei Nº. 205/2003 de 19 de Dezembro de 2003 

18 DE MARÇO DE 2021. 

DISPÕE SOBRE MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS PARA 
PREVENÇÃO, CONTROLE E CONTENÇÃO DA PANDEMIA DE 
CORONAVÍRUS (COVID-19), NO MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL (ES), E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando 
de suas atribuições legais, conforme determina o art. 30 da Constituição Federal, bem como o art. 71, inciso VIII, da Lei Org
Municipal, e demais normas que regem a matéria, e 

laração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);  
CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de 

ESPIN, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19); CONSIDERANDO que 
em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde caracterizou a COVID-19 como uma pandemia;

a Lei Federal n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus responsável pelo surto de 2019 e seus 

a Portaria MS/GM n.º 356, de 11 de Março de 2020, do Ministério da Saúde, que regulamentou e 
operacionalizou o disposto na Lei Federal n.º 13.979, de 06 de Fevereiro de 2020;  

o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID
Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, em Fevereiro de 2020;  
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n.º 4621-R, de 02 de Abril de 2020, que dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19); e 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n.º 0446-S, de 02 de Abril de 2020, que declara estado de calamidade públ
Estado do Espírito Santo decorrente de desastre natural classificado como grupo biológico/epidemias e tipo doenças infecciosa

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 573, de 16 de abril de 2020, que declara estado de calamidade pública no município de 
Rio Novo do Sul (ES), em razão das medidas de enfrentamento da pandemia da covid-19, e dá outras providências;

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 EDIÇÃO Nº 227 

DECRETO 

P á g i n a  | 1 

Órgão Oficial do Município   Edição nº. 227 

OFICIAL  

Cep: 29290-000 

Nº. 227 

P O D E R    E X E C U T I V O   M U N I C I P A L 
ES Art. 84 

 

DISPÕE SOBRE MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS PARA 
PREVENÇÃO, CONTROLE E CONTENÇÃO DA PANDEMIA DE 

19), NO MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL (ES), E 
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CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.593-R, de 13 de março de 2020, que dispõe sobre o estado de emergência em saúde 
pública no Estado do Espírito Santo e estabelece medidas sanitárias e administrativas para prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos decorrentes do surto de coronavírus (COVID-19) e dá outras providências;  
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.838-R, de 17 de Março de 2021, que dispõe sobre medidas qualificadas extraordinárias 
pelo prazo de 14 (quatorze) dias para o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (COVID19) 
em todos os Municípios do Estado do Espírito Santo, e dá outras providências; 

DECRETA: 
Art. 1.º O presente Decreto Municipal é publicado em consonância ao disposto no artigo 3º do Decreto Estadual nº 4.838-R, de 17 de 
Março de 2021, que dispõe que fica preservada a autonomia dos Municípios na adoção, supletivamente, de outras medidas 
qualificadas mais restritivas que as previstas naquele instrumento legal. 
 
Art. 2.º Ficam estabelecidas medidas qualificadas extraordinárias pelo prazo de 14 (quatorze) dias, com vigência entre 18/03/2021 e 
31/03/2021, para o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrentes do surto causado pelo novo coronavírus (COVID-19) 
em todo o Município de Rio Novo do Sul (ES). 
 
Art. 3.º Para fins deste Decreto consideram-se como serviços e atividades essenciais:  
I - assistência à saúde, incluindo serviços médicos e hospitalares;  
II - assistência social e atendimento à população em situação de vulnerabilidade; 
III - serviços públicos considerados essenciais, de acordo com manifestação do Chefe do Poder, do Secretário Estadual/Municipal ou 
do Dirigente da autarquia ou fundação, no caso de órgãos e entidades estaduais e municipais, e de acordo com a regulamentação 
própria, no caso de órgãos e entidades federais;  
IV - atividades industriais;    
V - atividades de segurança pública e privada, incluindo a vigilância, a guarda e a custódia de presos;  
VI - produção, distribuição, comercialização e entrega realizadas presencialmente ou por meio eletrônico de produtos de saúde, 
higiene e gêneros alimentícios, incluindo atividade agropecuária, farmácias, comércio atacadista, hipermercados, supermercados, 
minimercados, hortifrútis, padarias e lojas de produtos alimentícios;  
VII - atividades de produção, distribuição, comercialização, manutenção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de 
equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamentos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e 
equipamentos de refrigeração e climatização;  
VIII - produção, processamento e disponibilização de insumos necessários aos serviços essenciais, incluindo lojas de insumos 
agrícolas e lojas de material de construção civil;  
IX - comercialização de produtos e serviços de cuidados animais;  
X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica;  
XI - transporte público coletivo;  
XII - transporte de passageiros por táxi e transporte privado urbano por meio de aplicativo.  
XIII - transporte de cargas;  
XIV - casa de peças e oficinas de reparação de veículos automotores;  
XV - telecomunicações e internet;  
XVI - serviços relacionados à tecnologia da informação e de processamento de dados (data center) para suporte de outras atividades 
previstas neste artigo;  
XVII - serviços funerários;  
XVIII - agências bancárias e instituições financeiras de fomento econômico;  
XIX - casas lotéricas;  
XX - serviços postais;  
XXI - atividades da construção civil;  
XXII - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo 
e demais derivados de petróleo, incluindo postos de combustíveis;  
XXIII - produção, transporte e distribuição de gás natural;  
XXIV - serviços de distribuição de água, incluindo distribuidoras de água a granel ou envasada;  
XXV - atividades de jornalismo;  
XXVI - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  
XXVII - serviços de limpeza urbana e coleta de lixo;  
XXVIII - hotéis, pousadas e afins, limitada a 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade de quartos; e 
XXIX - atividades de igrejas e templos religiosos. 
 
Art. 4.° Para fins de incidência das regras deste Decreto, em especial para o enquadramento como atividade essencial, prevalece a 
atividade preponderante do estabelecimento. 
 
Art. 5.º Fica suspenso o funcionamento de quaisquer serviços e atividades em território do Município de Rio Novo do Sul (ES), à 
exceção dos considerados essenciais descritas no artigo 3º deste Decreto. 
 
Parágrafo Único: O disposto no caput abrange atividades com ou sem caráter econômico, prestadas por pessoas físicas e jurídicas, de 
direito público ou privado, independentemente de sua natureza jurídica, e por entes despersonalizados, incluindo atividades 
comerciais, prestação de serviço e outras atividades.  
 
Art. 6.º Fica suspensa, pelo prazo de 14 (quatorze) dias, a realização das feiras livres dos produtores rurais. 
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Art. 7.º Fica suspenso o atendimento presencial ao público nas unidades administrativas do Município de Rio Novo do Sul, e 
respectivas autarquias, até a data de 31 de março de 2021, salvo nas atividades essenciais descritas nos itens I a III do artigo 3º desta 
Lei. 
 
Parágrafo único. Excetuam-se à disposição do caput os serviços de saúde e essenciais à vida, bem como aqueles que reclamam 
urgência ou emergência a serem pontualmente identificados.  
 
Art. 8.º Durante o período de vigência do Decreto não será oferecido pela Prefeitura Municipal de Rio Novo do Sul (ES) o ônibus 
para o transporte nas comunidades rurais. 
 
Art. 9.º A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo deve suspender imediatamente todas e quaisquer atividades coletivas, 
com qualquer público, bem como a execução de Programas/Projetos e Oficinas de qualquer natureza. 
 
Art. 10. Ficam temporariamente suspensas as atividades das unidades educacionais do Sistema Municipal de Ensino até o dia 
31/03/2021. 
 
Art. 11. Os estabelecimentos autorizados a atender ao público presencialmente de acordo com este Decreto e o Decreto Estadual n.º 
4838-R, de 17 de março de 2021, deverão adotar obrigatoriamente normas de atendimento ao público de forma restrita, com medidas 
de redução de circulação e aglomeração de pessoas, para fins de prevenção ao contágio e proliferação de COVID-19, reforçando as 
boas práticas e os procedimentos de higienização, garantindo condutas adequadas de higiene pessoal e o controle de saúde dos 
trabalhadores, ofertando medidas de atendimento seguro aos clientes. 
 
Art. 12. Os estabelecimentos especificados no artigo anterior deverão adotar práticas que limite o acesso interno de clientes, 
assegurando a distância mínima de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) entre clientes/usuários para o caso de formação de fila 
de espera para acesso ao estabelecimento.  
 
Art. 13. Todos os funcionários dos estabelecimentos comerciais deverão obrigatoriamente fazer o uso de máscaras de proteção, com 
adoção de medidas para que seja possível manter distanciamento mínimo de segurança de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) 
entre os trabalhadores.  
 
Art. 14. Deverão por todos, sem restrição, ser respeitados protocolos de higienização e orientações de prevenção expedidos pela 
Secretaria Estadual de Saúde e pelo Ministério da Saúde, especialmente quanto a disponibilização de álcool em gel 70% ao público 
(clientes/usuários e funcionários), o aumento da rotina de limpeza de todo o espaço físico local e utensílios/bens de uso comum dos 
atendentes e dos clientes, o distanciamento social, a higienização das mãos, priorizando, quando possível, a ventilação natural dos 
espaços e, quando não possível, realizar periodicamente a limpeza dos filtros de aparelhos condicionadores de ar.  
 
Art. 15. O comércio estimulará entre seus clientes o atendimento remoto, preferencialmente, através da tecnologia de transmissão de 
dados via correspondência, telefone, e internet, como meio de evitar o contato pessoal e aglomeração de pessoas. 
 
Art. 16. Os prazos estipulados e as determinações contidas neste Decreto poderão ser alterados a qualquer momento.  
 
Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito, 
 
Rio Novo do Sul (ES), 18 de março de 2021. 
 
 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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